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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 

SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO 
ESTADO DO PARANA

ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO SCALASSARA - PR012062
LUARA SOARES SCALASSARA MUNHOZ - PR071136

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. JUNTADA DE COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO DESACOMPANHADO DAS GUIAS. INTIMAÇÃO PARA 
RECOLHIMENTO EM DOBRO OU COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICA. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO RECONHECIDA. SÚMULA 187 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na jurisprudência do STJ, "no ato de interposição, o Recurso Especial deve estar 
acompanhado das guias do preparo, além dos respectivos comprovantes de 
pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção" (REsp n. 
1.741.793/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
21/6/2018, DJe de 22/11/2018).
2. A não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal ou a 
comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, 
inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 187 do STJ.
3. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
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Relator
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1. Na jurisprudência do STJ, "no ato de interposição, o Recurso Especial deve estar 
acompanhado das guias do preparo, além dos respectivos comprovantes de 
pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção" (REsp n. 
1.741.793/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
21/6/2018, DJe de 22/11/2018).
2. A não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal ou a 
comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, 
inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 187 do STJ.
3. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM SAÚDE, TRABALHO, 

PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL DO ESTADO DO PARANÁ contra a decisão que não 

conheceu do recurso especial, pela incidência da Súmula 187 do STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
 

Não cabe ao presente caso a incorrência de deserção, pois no 
comprovante de pagamento do preparo que fora juntado 
tempestivamente consta a representação numérica do código de barras 
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da guia de recolhimento [...] Ora, a deserção representa o abandono 
processual resultante do descumprimento do prazo legal para o 
recolhimento das custas processuais, o que evidentemente não é o 
caso, já que as custas foram tempestivamente recolhidas [...] isso 
porque, se houver dúvida quanto ao preenchimento da guia ou quanto 
ao recolhimento, a lei determina a abertura de prazo de cinco dias para 
que esse vício seja sanado, não devendo ser aplicada a pena de 
deserção, ainda mais quando juntado tempestivamente o comprovante 
de recolhimento das custas (fl. 705).

 
Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação. 

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015:
 
[...] o recorrente que não comprovar, no ato de interposição do recurso, 
o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, 
será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento 
em dobro, sob pena de deserção.
 

No caso, a parte recorrente foi intimada para sanar o vício apontado (fl. 572):
 

Ausente a correta comprovação do recolhimento do preparo no ato da 
interposição do(s) recurso(s), intimo a parte recorrente para que efetue 
e demonstre o recolhimento correspondente ao dobro do valor 
originalmente devido, comprovando-o através da juntada não só do 
comprovante de pagamento, mas também da Guia de Recolhimento da 
União-GRU, sob pena de deserção (CPC, art. 1.007, § 4º, Resolução 
STF Resolução STF 662/2020, e Resolução STJ/GP 2/2017).

 
Contudo, o causídico deixou o prazo transcorrer in albis. 

No STJ, a parte agravante foi intimada novamente para regularizar a 
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situação dos autos, porém limitou-se a apresentar o comprovante de pagamento das 

custas sem a devida guia de recolhimento.

Conforme jurisprudência do STJ, "no ato de interposição, o Recurso Especial 

deve estar acompanhado das guias do preparo, além dos respectivos comprovantes de 

pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção" (REsp n. 

1.741.793/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

21/6/2018, DJe de 22/11/2018).

Portanto, a não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal 

ou a comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, 

inviabiliza o conhecimento do recurso, nos ter mos da Súmula 187 do STJ ("É deserto o 

recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 

recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos"). 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 
SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO 
DO PARANA

ADVOGADOS: CARLOS ROBERTO SCALASSARA - PR012062
LUARA SOARES SCALASSARA MUNHOZ - PR071136

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 
SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO 
DO PARANA

ADVOGADOS: CARLOS ROBERTO SCALASSARA - PR012062
LUARA SOARES SCALASSARA MUNHOZ - PR071136

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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